
CERIMÓNIA DE INAUGURAÇÃO DA “ FEIRA LAR, CAMPO E MAR” E “ 22ª EDIÇÃO DA FEIRA REGIONAL DO ARTESANATO”
Ponta Delgada, 26 de Maio de 2000 

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Senhor Presidente da Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada

Senhores Secretários Regionais

Senhores Deputados à Assembleia da República e Assembleia Legislativa Regional

Senhores Presidentes de Câmaras Municipais

Senhores Comandantes das Zonas Militar e Marítima dos Açores

Autoridades

Senhoras e Senhores Empresários

Minhas Senhoras e meus Senhores

Felicito, nesta ocasião, a Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada por, mais uma vez, de forma proficiente, organizar esta Feira, que evidencia, perante todos os que nos visitam nesta época festiva, a pujança das nossas actividades económicas. Estendo, naturalmente, esta saudação às empresas que se fizeram representar e aos artesãos e artesãs que integram a “22ª edição da Feira Regional do Artesanato”.

Saúdo, também, de forma muito particular, os milhares de emigrantes que partilham connosco a espiritualidade e a açorianidade das Festas do Senhor Santo Cristo dos Milagres, nestes dias em que os açorianos, particularmente os oriundos e residentes da ilha de S. Miguel, se desdobram na fé, na saudade, na esperança, na solidariedade e no convívio.

De ano para ano, esta Feira, que agora inaugurámos, é sempre um momento de aferição do estado da nossa economia.

Na verdade, apesar das dificuldades que ainda temos e dos constrangimentos que ainda não tivemos tempo de superar, a evolução da nossa economia tem vindo a evidenciar, de forma muito sensível, indicadores positivos de crescimento e sustentação.

O sector do Comércio não fugiu a essa regra, conforme revelam os últimos dados do Serviço Regional de Estatística, com um aumento do volume de encomendas e uma evolução favorável do volume de vendas, tanto no comércio a retalho como no comércio por grosso.

Temos, muitas vezes, a tendência de valorizar o que ainda não está bem e não darmos importância às boas notícias. Ainda para mais, as boas notícias que temos correspondem a indicadores estruturantes de uma evolução muito positiva da nossa economia, como são, entre muitos outros casos, o consumo de electricidade, as excelentes situações da construção civil, dos fluxos turísticos, do crescimento dos projecto de investimento privado que espelham a confiança dos empresários no presente e no futuro e do aumento constante dos incentivos públicos à renovação e inovação da economia empresarial. Tudo isso, num quadro de estabilidade social e de uma diminuta taxa de desemprego.

No caso do consumo de electricidade, verificam-se pelo terceiro ano consecutivo crescimentos da ordem dos 8 a 9%, sendo o Comércio e a Hotelaria os principais responsáveis por estes aumentos. 

Nos anos de 1998 e de 1999 bateram-se todos os recordes no que diz respeito à construção civil. Foi, aliás, a evolução extremamente positiva desta actividade que nos permitiu negociar com sucesso o não aumento do preço do cimento pelo terceiro ano consecutivo. 

Também no que diz respeito ao Turismo o ano de 1999 deixou excelentes indicações, que, todavia, já estão a ser superadas no decorrer do presente ano. No ano passado, ultrapassámos pela primeira vez os 228 mil visitantes e as 631 mil dormidas. Todos ganharam com isso: as unidades hoteleiras, a restauração, o comércio, o artesanato e até a indústria. 

A confiança dos investidores privados no sector turístico nunca foi tão entusiástica. Estão neste momento em construção na nossa Região cerca de 1 500 novas camas, que se prevêem ficar prontas até Junho de 2 001. Estão na fase final de apresentação de projectos às respectivas Câmaras Municipais cerca de mais 3 mil novas camas, o que permitirá duplicar a nossa capacidade hoteleira nos próximos 4 anos. Se em 1999 as diversas unidades de alojamento turístico arrecadaram pela primeira vez receitas superiores a 5 milhões de contos, dentro de poucos anos esse número terá observado um crescimento fortíssimo, permitindo colocar o Turismo e todas as actividades conexas como motores muito importantes do desenvolvimento económico desta Região. Será necessário, no entanto, um grande investimento na renovação e qualificação dos recursos humanos afectos ao sector.

Basta ver o nosso ponto de partida: em 1997 os empresários regionais no sector do Turismo utilizaram cerca de 320 mil contos de incentivos, em 1998 620 mil contos e em 1999 cerca de 980 mil contos. Ou seja, em dois anos, o investimento nessa actividade triplicou. O ano de 2 000 conta no Plano com um incentivo superior a 1 milhão de contos, que já foi reforçado no orçamento rectificativo proposto por este Governo à Assembleia Legislativa Regional, e, no próximo ano, esse crescimento verificar-se-á de novo e de forma significativa. 

Noutro sector, a aplicação do Programa PROCOM/ Urbanismo Comercial veio dar um novo estímulo ao comércio tradicional dos centros históricos de Ponta Delgada, Angra do Heroísmo, Ribeira Grande, Praia da Vitória, Lagoa e Vila Franca, o qual, na sua globalidade, está a proporcionar um investimento superior a 5 milhões de contos, cuja conclusão ocorrerá até ao final deste ano. Com a entrada em vigor do III Quadro Comunitário de Apoio, serão possíveis novas candidaturas do comércio tradicional a este Programa, permitindo, por exemplo, que a cidade da Horta, que já tem o seu estudo prévio realizado, e outras vilas dos Açores, revitalizem os seus centros históricos.

Como é também do vosso conhecimento o Decreto Legislativo Regional que instituirá o SIDER, Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Económico Regional, está em fase de discussão por parte dos diversos parceiros sociais e será dentro em breve enviado para aprovação à Assembleia Legislativa Regional. 

Trata-se de um processo conduzido pelo governo em tempo record e com o objectivo de evitar atrasos que prejudiquem o acesso este ano por parte dos interessados àqueles incentivos, ao contrário do que aconteceu com o PEDRAA II em que só um ano depois foi regulamentado o SIRAA e quase dois anos depois o SITRAA. Desta vez, duas semanas depois de aprovado o PRODESA a legislação regional já está distribuída com vista ao seu processo legal de recolha de pareceres.

Nessa nova legislação, prevê-se a manutenção de um sistema de apoio ao desenvolvimento local para projectos até 30 mil contos, com uma filosofia de gestão em todo semelhante ao SIRALA, um sistema de apoio ao Turismo e um sistema de prémios que visa majorar os incentivos dos projectos aprovados no Programa Operacional de Economia e apoiar os projectos considerados estruturantes para a economia dos Açores. Com este novo sistema de incentivos, agora proposto, ficam salvaguardadas todas as condições de acesso existentes nos actuais sistemas de incentivos - nomeadamente no SIRALA, SIRAPA, SIRAPE e SITRAA - e ampliam-se as possibilidades de investimento através de uma feliz conjugação entre os sistemas de incentivos regionais financiados pelo PRODESA e os Sistemas de Incentivos Nacionais financiados pelo Plano Operacional de Economia. 

Estão, assim, criadas condições acrescidas para impulsionar e apoiar a nossa iniciativa privada.

Senhoras e senhores empresários

Minhas senhoras e meus senhores

A evolução da economia dos Açores estará sempre – e cada vez mais – condicionada por factores externos que, para o bem e para o mal não são facilmente contornáveis, como estamos a sentir, por exemplo, nos casos do aumento em todos os países da União Europeia do preço dos combustíveis, do aumento das taxas de juro e do valor do dólar face ao euro.

Mas há razões, no âmbito dessa interacção a que estamos sujeitos, para estarmos moderadamente tranquilos em relação aos próximos anos.

Os Estados Unidos e a União Europeia estão a passar por uma fase de forte desenvolvimento económico e não se prevê para já e no curto prazo abrandamento deste dinamismo. É evidente que Portugal não deixará de ser influenciado por este clima externo de forte competitividade e que obriga a uma parceria concertada entre o investimento público e o privado de forma a criar as sinergias necessárias para o nosso desenvolvimento. No que diz respeito aos Açores e ao investimento público e privado, o III Quadro Comunitário de Apoio irá permitir que nos próximos 7 anos se invistam na Região cerca de 401 milhões de contos, ou seja mais de 57 milhões de contos anuais. Só no que diz respeito aos incentivos ao sector privado, se juntarmos apenas a parte correspondente aos Açores do Programa Operacional de Economia e a do PRODESA, no âmbito do Comércio, Indústria, Serviços e Turismo, teremos cerca de 90 milhões de contos  de investimento, ou seja, cerca de 13 milhões contos anuais. Reabrem-se, assim, perspectivas de prosseguirmos, com redobrada intensidade e resultados, o crescimento sustentado da nossa economia regional.

Creio, também, que, apesar das inúmeras dificuldades com que se confronta a agricultura europeia e as restrições constantes impostas pela União à nossa base económica tradicional, designadamente quanto aos limites da produção leiteira, o investimento no sector deverá continuar a ser reforçado numa tripla perspectiva de modernização das explorações, melhoria da qualidade e aumento dos rendimentos dos agricultores.

Numa dessas vertentes, a das quotas leiteiras, estamos todos envolvidos numa das mais duras batalhas diplomáticas em que a nossa Região participou, cujo desfecho ainda nos preocupa e mobiliza todas as frentes institucionais do Estado português ligadas a essa problemática junto da União Europeia. Sem prejuízo dessa batalha em defesa do trabalho e das capacidades dos nossos lavradores produtores na campanha leiteira que agora terminou, bem como do anterior reforço de quota para os Açores, foi, hoje, também confirmado a próxima distribuição aos produtores açorianos de mais quantidade de litros de leite do resgate efectuado no Continente, o que virá trazer algum acrescento na nossa margem de manobra futura.

Neste processo, de nada valem as afirmações alarmistas ou incendiárias das aspirações – aliás, legítimas – dos nossos agricultores. O governo está a fazer tudo o que pode e em todos os lugares, e os desejos dos agricultores são os desejos do governo regional.

Não queria terminar sem deixar uma palavra sobre a situação do Centro de Exposições apresentado em “maqueta”, aqui nesta feira, há cinco meses atrás. Trata-se de um investimento bastante avultado, que está a ser avaliado pelas autoridades competentes com vista a obter um consenso com a Santa Casa da Misericórdia de Ponta Delgada sobre a utilização do espaço do antigo hospital. 

É sabido que o processo relativo ao “Centro de Exposições” conheceu dificuldades que não são imputáveis ao governo, como as pôde testemunhar a própria Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada, a qual tem ajudado à sua resolução e será parte integrante e gestora do respectivo processo.

Contamos que este investimento, bem como a conversão do Teatro Micaelense a Centro Cultural e de Congressos, venham dar um novo estímulo às actividades ligadas ao Comércio, ao Turismo e aos Serviços, permitindo não só a reabilitação e a revitalização daqueles espaços, como a captação para os Açores de certames internacionais, de forma a dar uma nova dimensão ao nosso sector terciário. 

O enquadramento económico e financeiro previsto para os próximos anos é positivo. Todavia, consolidação do crescimento económico agora experimentado vai depender em muito do clima de estabilidade e do grau de confiança que forem conseguidos nos próximos anos. O Comércio e os Serviços, representados nesta Feira, terão necessariamente um papel fundamental neste desenvolvimento económico.

Mais uma vez, neste novo ciclo do enquadramento europeu, os açorianos, as suas empresas e entidades públicas e representativas podem e devem unir esforços para prosseguir o progresso e fazer desenvolver os Açores.

Muito obrigado a todos.
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